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A CONSTITUIÇÃO DO ESPAÇO URBANO EM ANÁLISE: ESTUDO DE CASO 

SOBRE A OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO DO EXTREMO OESTE BAIANO 

 

Nathan Belcavello de Oliveira1 

 

INTRODUÇÃO 

 

Falar em cidade é falar em muitos conceitos, inclusive sendo utilizado como 

sinônimo de espaço urbano. Contudo, como nos alerta Santos (2008c, p. 66), “na 

realidade, há duas coisas que estão sendo confundidas gratuita e alegremente, isto é, a 

cidade e o urbano”. Esta perspectiva concilia os conceitos de cidade e espaço urbano a 

território e espaço, respectivamente. Contudo, “embora se possa analiticamente dizer que 

cidade e campo são frações do território usado por serem expressões da materialidade 

representada em uma configuração territorial, e que urbano e rural são frações do espaço 

por serem expressões abstratas, ambas estão unidas” (STEINBERGER, 2006, p. 75). 

Mas dizer que, sinteticamente, cidade é o concreto e espaço urbano é o abstrato, 

não basta para análise do tema sobre a criação de Municípios. Em Lefebvre (1999), 

transparece o caráter articulador do espaço urbano (entendido na perspectiva do espaço-

tempo) e da cidade (enquanto fração do território usado) como concentração desse espaço 

urbano. Esse, por sua vez, é visto como articulador e concentrador das demais frações do 

espaço e isto se dá por meio do poder que o permeia e está na cidade enquanto fração do 

território usado (STEINBERGER e AMADO, 2006). 

Dentro da perspectiva teórica sinteticamente apresentada, este trabalho visa 

analisar a constituição do espaço urbano, realizando um estudo de caso no Extremo Oeste 

Baiano. Considerando a ocupação deste território sob a ótica da formação espacial 

brasileira, analisar-se-á sua dinâmica de vinculação com os distintos espaços urbanos que 

a conformaram, principalmente antes de sua integração à Bahia em 1827. 

 
1 Analista de Infraestrutura, especialista em Desenvolvimento Urbano, no Ministério do Desenvolvimento 

Regional (MDR). Professor de Educação Básica do Magistério Público do Distrito Federal, atuando no 

Centro de Educação de Jovens e Adultos da Asa Sul (CESAS). Vice-Presidente do Centro de Estudios 

Alexander von Humboldt (CeHu), em Buenos Aires - Argentina, e Secretário de Redação da Meridiano: 

Revista de Geografía (https://www.revistameridiano.org/). Diretor do Portal Geoblog e da Geodiálogos: 

Revista Eletrônica de Diálogo e Divulgação em Geografia (https://www.geografia.blog.br/). Correio 

eletrônico: contato@geografia.blog.br. 
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Este trabalho se encontra em desenvolvimento e auxiliará no debate da criação de 

Municípios no Brasil, buscando colaborações. Motivo pelo qual se credita suma 

importância à participação em eventos que promovam o debate científico. 

 

DO ESPAÇO GEOGRÁFICO AO ESPAÇO URBANO, DO TERRITÓRIO À 

CIDADE E O EXERCÍCIO DO PODER: ENTRE ELEMENTOS, DIMENSÕES E 

FRAÇÕES 

 

Objeto de escrutínio da geografia enquanto disciplina científica, o espaço passou 

(e passa) por (re)interpretações diversas desde a fundação desse campo do conhecimento 

formal2. 

Diferentes correntes do pensamento geográfico trataram do espaço, quase sempre 

qualificado como geográfico, ao longo dos anos, assim como outras áreas do 

conhecimento e também o senso comum3, concedendo-nos uma série de concepções que 

se relacionam com um arcabouço teórico que coleciona, entre outros, conceitos como 

território, espaço urbano, cidade e poder (foco da presente consideração). Essa 

diversidade conceitual, conciliada a um exercício contemporâneo da ciência (por que não 

denominá-lo de “pós-moderno”?), despreocupado, inicialmente, com um compromisso 

epistemológico com as distintas linhas de pensamento, pode derivar em tentativas 

desastrosas de interpretação da realidade4.  Entretanto, neste mesmo caminho primavera 

a possibilidade de ascensão de novos conceitos que deem conta da realidade. 

 
2 Como nos diz Moraes (2011, p. 11-12), “o positivismo, dominante por décadas nessa disciplina, tentou 

identificá-lo com um ente empírico [...]. Com o processo de renovação do campo disciplinar, no último 

quartel do século passado, em muitas formulações tal objeto se desmaterializa, tornando-se um ser 

heurístico, um recorte construído com o concurso da abstração [...]”. Há ainda as propostas que ficam a 

meio caminho entre os dois extremos apontados pelo autor. 
3 Nesse sentido, Corrêa (2000, p. 15) aponta que a palavra espaço ganha sentido difuso, “[...] estando 

associada a uma porção específica da superfície da Terra identificada seja pela natureza, seja por um modo 

particular como o Homem ali imprimiu as suas marcas, seja com referência à simples localização. 

Adicionalmente a palavra espaço tem o seu uso associado indiscriminadamente a diferentes escalas, global, 

continental, regional, da cidade, do bairro, da rua, da casa e de um cômodo no seu interior”. 
4 “Vem se consolidando no universo das ciências humanas, nas últimas décadas, uma postura fortemente 

individualista em termos metodológicos, a qual entende que a adoção de preceitos de método resulta em 

arranjos singulares afeitos a cada pesquisador, possuindo uma indelével marca pessoal. [...] A aceitação de 

certa dose de 'individualismo metodológico' não significa, todavia, que o controle epistemológico dos 

procedimentos analíticos de uma dada pesquisa em ciências humanas não necessitem de explicitação. [...] 

Na verdade, a adesão a tese da individualidade metodológica deveria reforçar a necessidade de bem 

identificar as teorias e os posicionamentos filosóficos assumidos na montagem do discurso, pois a coerência 

de qualquer postura metodológica praticada repousa em muito na possibilidade de compatibilização lógica 

e epistemológica de seus componentes” (MORAES, 2011, p. 1). 
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Por esse motivo, encontra-se aqui a necessidade de um exercício de “depuração” 

epistemológica, mesmo que sintético. Buscamos esclarecer a que espaço geográfico 

remetemos, assim como os conceitos e relações propostos com território, espaço urbano, 

cidade e poder. Iniciado em Oliveira e Araújo Sobrinho (2012, p. 5), essa atividade nos 

levou a conceber5 o espaço geográfico 

 

[...] como a conjunção indissolúvel e dialética de três elementos básicos: a 

materialidade (o físico, o concreto, a natureza, a superfície terrestre, os objetos, 

as formas ou, como aqui queremos salientar, o território), os tempos 

(geológico, cronológico, sincrônico, diacrônico, entre outros) e a sociedade 

(nas suas instâncias econômica, social, política, cultural e espacial)6. 

 

As práticas espaciais7 e as sociais8, os fenômenos da “natureza”9 e a própria 

materialidade intermeiam e vivificam esta união. 

Conceito que incorpora dimensões que vão além das concepções geométricas, 

onde a extensão se faz primaz, conforme nos diz Silveira (2006)10, sem que a 

tridimensionalidade, própria da materialidade, deixe de ser considerada. Estão presentes 

também as dimensões existencial, reclamada por Silveira (op. cit.)11; relativa e relacional, 

 
5 Essa interpretação se fundamenta na obra de Santos (1977, 2002a, 2002b, 2005b, 2007, 2008a, 2008b, 

2008c, 2009), alinhando-se à proposta da denominada geografia crítica, “fundada no materialismo histórico 

e na dialética” (CORRÊA, 2000, p. 23). 
6 “Desta maneira, não podemos sopesar o espaço somente como sendo o território, uma vez que os tempos 

e a sociedade também o constituem, dando a este território uma configuração territorial, com dinâmica, 

vida, intencionalidade, função, conteúdo, e por ele sendo constituídos, dialeticamente produzindo a 

totalidade” (OLIVEIRA e ARAÚJO SOBRINHO, 2012. 
7 Salientando que consideramos, inclusive, a subjetividade com relação à materialidade como uma prática 

espacial. 
8 Entendida “como as relações sociais: a moral, a ética, os sentimentos, entre outras. Inseridas no escopo 

conceitual do espaço, não seria exagero dizer que práticas sociais são, também, práticas espaciais” 

(OLIVEIRA e ARAÚJO SOBRINHO, 2012, p. 4). 
9 Coadunando às observações de Silva (1994, p. 42), que relativiza o emprego deste termo para se referir à 

materialidade não-artificial, uma vez que “o natural não é uma dado real. É um ponto de vista derivado da 

observação. Por isso, a natureza só se apresenta ao indivíduo e ao grupo por meio de um treinamento”. 
10 “[...] ontem e hoje muitas geografias permanecem atreladas a uma visão do espaço como continente, uma 

concepção geométrica, feita de velhos e novos conceitos que privilegiam a distância. O centro da reflexão 

epistemológica parece ser a extensão, um conceito-chave ou, mesmo, uma categoria, que leva a uma 

resignificação (sic) do vocabulário tradicional. A preocupação epistemológica é a extensão e a forma de 

sua operacionalização, a distância, autorizando a falar de distância-tempo e de distância-custo na geografia, 

amparados também nas reflexões das ciências econômicas” (SILVEIRA, 2006, p. 82). 
11 “Estar no mundo não é apenas um problema de distância, de limites, de razão ou de resultados. A pergunta 

pela existência que parece bastante teórica ou abstrata não o é, porque diz respeito ao que há de mais básico 

na vida de cada um de nós e na vida de uma sociedade. E isso nos conduz, de forma mais concreta, ao 

espaço. Talvez a extensão e a distância sejam um esforço de abstração maior” (Ibid., p. 87). 
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postas por Harvey (1977)12; da intencionalidade, introduzida por Santos (2002b)13; bem 

como temporal e social (acrescendo os demais “elementos básicos” supracitados e 

considerados por todos os autores já mencionados)14. 

Espaço geográfico enquanto totalidade15 e, desse modo, como um abstrato-

concreto, pois “[...] a totalidade é uma realidade fugaz, que está sempre se desfazendo 

para voltar a se fazer” (SANTOS, 2002b, p. 117). 

O território representa, enquanto elemento constitutivo do espaço geográfico, 

inicialmente, a materialidade (tanto aquilo oriundo da ação humana, pelo emprego de suas 

técnicas, quanto o que dela prescinde, ou seja, a dita “natureza”), a qual a sociedade dará 

forma16 (pela transformação da materialidade e, mesmo, sua conservação), por meio de 

suas práticas espaciais, à configuração territorial17. Ganha contornos dinâmicos ao ser 

analisado em conjunto com os outros elementos constituintes espaciais, tornando-se 

território usado (SANTOS, 2000, p. 104), “tanto o resultado do processo histórico quanto 

 
12 “La tesis del espacio relativo mantiene que éste debe ser entendido como una relación entre objetos que 

existe sólo porque los objetos existen y se relacionan entre sí. El espacio se puede considerar como relativo 

también en otro sentido, y he escogido para ello la expresión de espacio relacional, esto es, el espacio 

considerado, al modo de Leibniz, como algo contenido en los objetos en el sentido de que se dise que un 

objeto existe sólo en la medida en que contiene en su interior y representa relaciones con otros objetos” 

(HARVEY, 1977, p. 5-6). 
13 “A noção de intencionalidade permite uma outra releitura crítica das relações entre objeto e ação. [...] 

Essa noção é igualmente eficaz na contemplação do processo de produção e de produção das coisas, 

considerados como um resultado entre o homem e o mundo, [...] [como] uma espécie de corredor entre o 

sujeito e o objeto. [...] O importante é realçar a inseparabilidade entre ação e objeto, para afirmar, como 

estamos fazendo, que o tema central da geografia não é separadamente os objetos, nem as ações, mas 

objetos e ações tomados em conjuntos. A ação é tanto mais eficaz quanto os objetos são mais adequados. 

Então, à intencionalidade da ação se conjuga a intencionalidade dos objetos [...]” (SANTOS, 2002b, p. 89-

94). 
14 Para compreensão de todas estas dimensões do espaço geográfico é imprescindível, a nosso ver, ter em 

mente que este apresenta uma inércia dinâmica (SANTOS, 2002b, p. 140), pois “o processo social está 

sempre deixando heranças que acabam constituindo uma condição para as novas etapas. [...] Em cada lugar, 

pois, o tempo atual se defronta com o tempo passado, cristalizado em formas. [...] É nesse sentido que 

falamos da inércia dinâmica do espaço”. Para um entendimento melhor desse debate, ver Oliveira e Araújo 

Sobrinho (2012, p. 4). 
15 “A totalidade é o conjunto de todas as coisas e de todos os homens, em sua realidade, isto é, em suas 

relações, e em seu movimento” (SANTOS, 2002b, p. 116). 
16 Aqui entendida como forma-conteúdo, pois “a forma e o conteúdo somente existem separadamente 

como ‘verdades parciais’, abstrações que somente reencontram seu valor quando vistos em conjunto [...]” 

(SANTOS, 2002b, p. 100). 
17 “A configuração territorial é o território mais o conjunto de objetos existentes sobre ele; objetos naturais 

ou objetos artificiais que a definem” (SANTOS, 2008b, p. 83). 
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a base material e social das novas ações humanas”18. Uma categoria19 (ou ponto de vista20) 

que permite, por meio da análise empírica, aproximarmo-nos do espaço geográfico como 

aqui conceituado, apreendendo, parcialmente, sua concretude em termos de objetos e 

ações21. 

“Por sua vez, mesmo sendo indissolúvel, essa união dialética que (con)forma o 

espaço não se dá de maneira uniforme, permitindo-nos descrever distintas combinações 

entre território, tempos e sociedade” (OLIVEIRA e ARAÚJO SOBRINHO, 2012, p. 5). 

Isso nos permite conceber, assim como deduz Steinberger (2006), que coexistem parcelas 

que (con)formam a totalidade, ou seja, que o espaço geográfico possui frações. Sendo o 

território elemento constitutivo desse espaço (combinando-se diferentemente com os 

tempos e a sociedade)22, também possuirá frações, “[...] dado que neste se constituirá as 

formas que as práticas espaciais materializam, com conteúdos e funções distintos, 

considerando as combinações dadas” (OLIVEIRA e ARAÚJO SOBRINHO, 2012, p. 5). 

O poder se encontra entre as práticas espaciais, entendido a partir de Faria (2003), 

enquanto capacidade, fundada a partir da e para a sociedade por meio de relações 

dialéticas de conflito, consenso e dominação, que permitem seu efetivo exercício e, assim, 

sua existência. Por ser uma relação social, atravessa e é atravessado pelas instâncias que 

(con)formam a sociedade, daí ser possível considerarmos poderes político, econômico, 

cultural, social e, principalmente, espacial, materializados de maneira mais completa no 

controle de um território por um Estado. 

 
18 A nosso ver o enfoque privilegiado da geografia na análise de seu objeto de estudo (o espaço geográfico), 

pois como nos diz o próprio Santos (2000, p. 104) “a riqueza da geografia como província do saber reside, 

justamente, no fato de que podemos pensar, a um só tempo, os objetos (a materialidade) e as ações (a 

sociedade) e os mútuos condicionamentos entretecidos com o movimento da história. As demais ciências 

humanas não dominam esse rico veio epistemológico”. Os demais elementos constitutivos do espaço 

geográfico seriam, enquanto objeto de estudo, campos para ciências como história, geologia, arqueologia, 

entre outras, no caso dos tempos, e sociologia, antropologia, ciência política, no caso da sociedade. 
19 “[...] Essa categoria, território usado, aponta para a necessidade de um esforço destinado a analisar 

sistematicamente a constituição do território” (SANTOS e SILVEIRA, 2002, p. 20 – grifo nosso). 
20 “Tal ponto de vista permite uma consideração abrangente da totalidade das causas e dos efeitos do 

processo socioterritorial” (SANTOS, 2000, p. 104 – grifo nosso). 
21 “Como se trata de uma proposta totalmente empiricizável, segue-se daí o enriquecimento da teoria” 

(SANTOS e SILVEIRA, 2002, p. 20). 
22 E, analiticamente, o território usado como categoria que nos aproxima do espaço enquanto totalidade. 
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Como as frações de espaço e território são combinações diferentes, podemos 

depreender que o poder se fará distintamente em forma, em conteúdo e em função 

segundo a fração considerada. Aqui entram os conceitos de espaço urbano e cidade23. 

Sopesando as aproximações teóricas feitas por Steinberger e Amado (2006, p. 

167), temos o espaço urbano como aglutinador de poder, “porque comanda as decisões 

de apropriação e uso do território sobre as demais frações do espaço [...]. Em outras 

palavras, o espaço urbano é indissociável das demais frações do espaço e exerce um papel 

chave perante as mesmas”. A cidade, por sua vez, seria a forma que contempla mais 

adequadamente o conteúdo e a função do espaço urbano, pois torna possível o exercício 

do poder em sua plenitude, pois “é na cidade que se materializam as relações de poder, 

ou seja, ela é o ponto de encontro dos [...] [agentes]” (Ibid., p. 168). Não significa, 

entretanto, que a cidade encerra em seus limites o espaço urbano, pois “a cidade faz parte 

do espaço urbano, mas não é o espaço urbano. [...] O espaço urbano é algo mais amplo 

que passa, necessariamente, pelo alcance das relações de poder [...]” (Ibid., p. 168) 

presentes em outras frações do território, mesmo que menos condensadas. 

Nesta perspectiva, o Estado encontra no espaço urbano condensado na cidade 

situação24 para seu suporte, seja material, como base de sua ação, sustentada pela 

configuração espacial; seja prospectiva, passada, presente ou futura. A própria fundação 

desta instituição (con)funde-se com a constituição do espaço urbano e o surgimento das 

cidades, pois como expressa Moreira (2010, p. 88), “[...] desde a Antiguidade, é a cidade 

que difunde o poder do Estado, emprestando sua imagem como o símbolo de referência 

da unidade política do espaço”. 

O Estado, por sua vez, como agente social e campo de disputa de outros agentes25, 

é a principal instituição que, a partir da cidade e do espaço urbano, apresenta práticas 

espaciais que se traduzem em relações de poder. 

Dessa maneira, a ação estatal na ocupação e uso do território marca uma 

interessante perspectiva de análise da constituição do espaço urbano a partir do 

 
23 Santos (2008c, p. 66) afirma que, “na realidade, há duas coisas que estão sendo confundidas gratuita e 

alegremente, isto é, a cidade e o urbano. O urbano é freqüentemente o abstrato, o geral, o externo. A 

cidade é o particular, o concreto, o interno. Não há que confundir” (grifo nosso). 
24 “Estamos no mundo em situações. A existência é um conjunto de situações. Estamos com as coisas, com 

os outros homens e numa esfera de significados” (SILVEIRA, 2006, p. 86). 
25 “El Estado conforma, entonces, una personalidad doble, asumiendo, por un lado, una cara de agente 

social, que (inter)actúa con los demás agentes sociales sobre la ciudad, poseyendo cierta autonomía […]. 

Por otro lado, asume un carácter de campo de lucha entre los agentes sociales por el control del espacio 

urbano y de los demás agentes” (OLIVEIRA, 2012, p. 250). 
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surgimento de cidades (materializações privilegiadas do espaço urbano). Análise que não 

pode desconsiderar a ação dos demais agentes sociais, uma vez que rivalizam dentro do 

Estado enquanto campo de luta, bem como o próprio território, sua inércia dinâmica e 

seus fenômenos. 

 

A GÊNESE DO ESPAÇO URBANO NO EXTREMO OESTE BAIANO: BREVE 

HISTÓRICO DA OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO DESDE O SERTÃO 

PERNAMBUCANO E DA COMARCA DO RIO DE SÃO FRANCISCO 

 

Ao contrário do que contemporaneamente vislumbramos de fronteiras entre as 

Unidades Federadas brasileiras no mapa político, a origem primeira do que hoje se 

denomina Extremo Oeste Baiano (mesorregião traçada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística no Estado da Bahia), juntamente com a porção do território que se 

estende até a margem esquerda do rio São Francisco26, está vinculada à lógica da 

ocupação do território concebida a partir de Olinda e Recife até quase o fim do primeiro 

quartel do século XIX. 

Em 1501 a foz do rio São Francisco é descoberta por expedição comandada por 

André Gonçalves e Américo Vespúcio (BRANDÃO, 2009, p. 49). Mas somente mais de 

três décadas depois surge o efetivo interesse em possuir as terras que cabiam a Portugal 

no Tratado de Tordesilhas, concedendo, o rei Dom João III, Capitania a Duarte Coelho 

em 1534. Com 60 léguas de terras no litoral, a Capitania, nomeada por seu donatário de 

Nova Lusitânia, mas com nome sedimentado popularmente como Pernambuco27, tinha 

como limites norte o denominado rio de Santa Cruz e sul o rio São Francisco, possuindo 

deste último toda sua extensão28. “Assim o território da Capitania de Pernambuco infletia 

para o Sudoeste, a acompanhar o curso do rio, alcançando suas nascentes no hoje Estado 

das Minas Gerais” (OS, 2003, p. 1). 

 
26 Dos limites com Minas Gerais ao sul, passando pelos de Goiás e Tocantins a oeste, até aqueles com Piauí 

e Pernambuco ao norte. 
27 Que, entre outras tantas interpretações similares indicadas por Caetano (1881, p. 219), aponta que “afinal 

paranambúka será ‘rebentação do rio grande’ designando-se pelo nome ‘rio grande’ – paranã o semi-mar 

formado pelos rios Capibaribe e Bybyrybe”. 
28 “Sessenta léguas de terra [...] as quais começarão no Rio São Francisco [...] e acabarão no rio que cerca 

em redondo toda Ilha de Itamaracá, ao qual ora novamente ponho nome Rio Santa Cruz [...] e assim entrará 

na dita terra e demarcação dela todo o dito Rio de São Francisco [...]” (OS, 2003, p. 1). 
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O processo de ocupação do litoral se inicia com a extração do pau brasil e a 

implantação da cultura açucareira, em substituição à mata que se estendia pela costa desde 

o sul da então colônia portuguesa, redundando na fundação de Olinda em 1537. Como 

nos diz Moreira (2012, p. 12), 

 

[...] é com o ciclo da cana-de-açúcar que começa efetivamente o 

processo da ocupação e formação espacial da colônia. Sua área de 

inicial de localização é São Vicente, no litoral de São Paulo, [...] mas a 

área privilegiada de desenvolvimento é a zona da mata nordestina, onde 

se instala em 1532 [...]. 

 

São estas mesmas áreas as responsáveis, conforme afirma Moreira (ibid.), pelos 

dois vetores territoriais da formação espacial brasileira: o bandeirantismo, oriundo de 

São Paulo; e a expansão do gado, originário do sul, introduzidos pelas missões jesuíticas, 

e (principalmente no início da ocupação do território) dos sertões de Dentro e de Fora, 

“designações dadas às terras sertanejas da Bahia e de Pernambuco e Piauí, 

respectivamente” (BRANDÃO, 2009, p. 51). 

 

As trilhas do gado seguem em sentido contrário ao do vetor bandeirante. 

Seu ponto de origem é a região açucareira da zona da mata, com ponto 

de referência em Pernambuco, de onde, na forma de ondas, o gado 

avança aos limites ocidentais do sertão nordestino rumo ao Piauí e 

Ceará, na direção oeste, e aos limites do planalto central, através da 

calha do rio São Francisco, na direção sul. [...] Tal como no caminho 

dos bandeirantes, uma diversidade de pontos de parada vai dando 

origem a manchas de cultivos e de vilas de onde irão brotando os 

centros de referência da ocupação do território (MOREIRA, 2012, p. 

11). 

 

Dessa maneira, assim como Monbeig (1984, p. 133) aponta os mineiros como 

pioneiros do café no oeste paulista e norte paranaense, desbravando a floresta e repelindo 

o índio, podemos considerar o sertanejo29, criador de gado, como pioneiro deste vasto e, 

muitas vezes, hostil espaço. Isto considerando que, além do índio que, a duras penas, 

 
29 Sobre a questão da origem da ocupação deste território, Lima Sobrinho (1986, p. 307) enfatiza que “é 

claro que se não podia apurar a procedência dos habitantes da região, pois que havia que contar com os 

índios cariris, com os mulatos, com os portugueses, com os escravos, que tanto podiam ser africanos como 

do gentio, talvez mais do gentio que da África. [...] Como distinguir, nesse cadinho, entre baianos e 

pernambucanos, quando tanto havia um baiano como Francisco Dias de Ávila, como pernambucanos como 

os Vanderlei e os Vieira de Melo, ou os portugueses como Domingos Afonso Mafrense e seu irmão ou os 

que estão mencionados na Relation do capuchinho francês [Martin de Nantes]?”. Daí denominarmos estes 

pioneiros genericamente de sertanejos. 
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resistia ao extermínio, à escravização e à catequização, também as condições adversas de 

clima e, sobretudo, de distribuição hídrica, características da caatinga, restringiam um 

avanço contínuo de qualquer parte do litoral. Tais aspectos ambientais são descritos por 

Lima Sobrinho (1986, p. 305-306) ao relatar a viagem do padre capuchinho francês 

Martin de Nantes da ilha de Aracapá, no atual Município de Orocó, em Pernambuco, até 

Salvador, então sede do Governo-Geral da colônia, para relatar e solicitar providências 

das autoridades contra milícias da Casa da Torre, da família de Dias D’Ávila, que 

recebera sesmarias na margem baiana do São Francisco, que conflitavam com índios da 

aldeia que assumira a responsabilidade de conduzir. 

O São Francisco, então, apresenta-se como facilitador na interiorização, tanto que 

podemos verificar uma sequência de estabelecimento de vilas de Olinda até próximo à 

foz do rio. São estabelecidas as vilas: de Formosa, em 1627; e de Bom Sucesso, de 

Madalena e de Penedo, em 163630 (IBGE, 2012). Tal feito, mesmo sopesando o controle 

holandês sobre a faixa litorânea de Pernambuco entre 1635 a 1645, possibilitou que “já 

no fim do século XVII os capuchinhos franceses, em colaboração com o governo de 

Pernambuco, [...] [alcancem] o médio S. Francisco, na proximidade da cachoeira de 

Sobradinho” (LIMA SOBRINHO, 1986, p. 309). Atuação eclesiástica que, na verdade, 

transvestia seu caráter estatal de ocupação do território, devido ao padroado que impunha 

o controle da Coroa sobre a Igreja, a que esta última tomava proveito31. 

Até aqui podemos notar uma forte influência do espaço urbano de Olinda e, 

posteriormente, Recife, na ocupação territorial deste limiar de sua hinterlândia que se 

caracterizava, necessariamente, como zona produtora de gêneros alimentícios para a zona 

açucareira, destacando-se a pecuária extensiva em quantidade considerável, como nos 

descreve Antonil (1982, p. 95-96), referindo-se à extensão de terras de pasto no Brasil no 

princípio do século XVIII. 

 

 
30 Respectivamente são os atuais Municípios de Sirinhaém, em Pernambuco, e de Porto Calvo, de Marechal 

Deodoro e de Penedo, em Alagoas (IBGE, 2012). 
31 “A transposição do sistema do padroado de Portugal para o Brasil coloca a Igreja sobre o estreito controlo 

da Coroa. A Igreja católica portuguesa não tem direito de se meter no que diz respeito ao que se faz no 

ultramar. O rei e os seus representantes no Brasil têm a responsabilidade de estruturar a vida religiosa 

imensidões ainda quase vazias. A administração colonial cobra a dízima. Desenha as dioceses e as paróquias 

[...]. Esta tutela tem consequências consideráveis: faz da hierarquia católica um dos mecanismos da 

administração colonial; esta tira daí uma legitimidade reforçada, enquanto a Igreja pode contar com o apoio 

do poder político” (CLAVAL, 2010, p. 59). 
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[...] Posto que sejam muitos os currais da parte da Bahia, [mais de 500 

até a borda aquém São Francisco,] chegam a maior número os de 

Pernambuco, cujo sertão se estende pela costa desde a cidade de Olinda 

até o rio de São Francisco [...]. Os currais desta parte hão de passar de 

oitocentos [...]. Só do rio de Iguaçu estão hoje mais de trinta mil cabeças 

de gado. As da parte da Bahia se tem por certo que passam de meio 

milhão, e mais de oitocentas mil hão de ser as da parte de Pernambuco 

[...]. 

 

A descoberta de ouro neste período irá proporcionar maior fervor na ocupação do 

território, além da necessidade da constituição de uma situação mais propensa à ação 

estatal na região. Tal fato é demonstrado, por exemplo, por ordem dada em 1701, 

proibindo o comércio entre o sertão pernambucano e a região das minas recém-

descobertas, que, com certeza, já se fazia comumente32. Esta proibição nos leva a inferir 

que a região já contava com contingente populacional considerável. A Informação Geral 

da Capitania de Pernambuco (BIBLIOTECA NACIONAL, 1906, p. ) de 1749, registra 

a existência de duas igrejas e dez capelas distribuídas nas freguesias de Barra do Rio 

Grande (que englobava toda porção do que viria a ser a Comarca do São Francisco), mais 

ao norte do médio São Francisco e Santo Antônio de Manga, próximo ao rio Carinhanha, 

que já se constituíra como limite entre as Capitanias de Pernambuco e de Minas Gerais33. 

Neste interstício se registra a sugestão de se estabelecer uma vila em São Francisco de 

Chagas da Barra do Rio Grande do Sul, pela grande população que tem, fato consumado 

pela criação, em 1752, da dita vila. Já a Idéa da População da Capitania de Pernambuco 

(BIBLIOTECA NACIONAL, 1918, p. 102) de 1774 dá conta de 4.873 habitantes na Vila 

de São Francisco das Chagas da Barra do Rio Grande do Sul, a que se soma a população 

da Freguesia de Campo Largo, estando vinculado “o governo das almas, ao Bispado de 

Pernambuco, e o da Justiça do Ouvidor da Jacobina, districto da Bahia para onde vão os 

dízimos [...]” (BIBLIOTECA NACIONAL, 1918, p. 61). 

 
32 “Dom Fernando Martins Mascarenhas de Lencastro amigo: Eu El Rey vos envio muito saudar. Por convir 
a meu serviço, fui servido resolver que essa Capitania se não comunique pelos certões com as Minas de 
Sam Paulo, nem das ditas minas se possão ir buscar Gados, ou outros mantimentos a essa sobredita 
Capitania de Pernambuco, nem tambem d’ella trazerem-se as minas” (BIBLIOTECA NACIONAL, 1906, p. 
200). 
33 “Estende-se o Governo de Pernambuco pela costa desde a barra do Rio de São Francisco [...] até o Rio 
Mondaú, extrema do Governo da Capitania do Cyará [...]; pelo certão se termina este Governo, no rio 
Carunhanha, que faz barra no Rio de São Francisco [...], confrontando com os Rios dos Tocantins, que 
desemboca no Maranhão” (BIBLIOTECA NACIONAL, 1906, 119-120). 
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Esta dualidade de comando da região, aliada à população que se avolumava, 

transmutar-se-á numa sensação de falta de justiça e de assistência em termos de 

infraestrutura, registrada por Montenegro (apud Martins, 2010, p. 5-6), indicando este 

que “entre as providências a serem tomadas, estava a necessidade da criação de uma nova 

comarca ‘para assegurar a observância das leis e a exata administração da justiça’”. Ação 

tomada em 1810 com a criação da Comarca do Sertão de Pernambuco. 

 

A capitania de Pernambuco ficava então dividida em duas comarcas: a 

de Pernambuco cujo território iniciava no oceano Atlântico até os 

limites das vilas de Cimbres e Flores, e a do Sertão de Pernambuco daí 

em diante até o Carinhanha. [...] As elites políticas e os habitantes das 

vilas, julgados e povoações haviam experimentado melhorias infra-

estruturais com a criação da comarca do Sertão de Pernambuco. 

Entretanto, o grave problema da segurança individual ainda perturbava 

a todos (Ibid.).  

 

Assim, dez anos após à primeira divisão, é criada a Comarca do Rio de São 

Francisco, desde a vila da Barra, até o povoado de Carinhanha, na divisa com Minas 

Gerais. 

 

Semelhante a criação da comarca do Sertão de Pernambuco, a criação 

da nova comarca resultou num quadro de melhoria da infra-estrutura 

das localidades abrangidas por ela. [...] Contudo, às vésperas da 

Independência e da convocação da Assembléia Constituinte de 1823 

ainda eram muitos os problemas e as dificuldades vividas pelos 

moradores da comarca do Rio de São Francisco (MARTINS, 2010, p. 

7-8). 

 

Tais dificuldades fomentaram o pedido de criação de uma nova Província a partir 

da Comarca do Rio de São Francisco34, mas que, ao contrário dos êxitos conseguidos 

anteriormente, foi sumariamente indeferido pela Assembleia Constituinte. 

A partir de então, com a dissolução da Assembleia Constituinte, a imposição da 

Constituição Imperial e seus desdobramentos sobre as relações políticas entre o governo 

central e as elites locais, que culminaram com a proclamação da Confederação do 

Equador em 1824, a então Comarca do Rio de São Francisco é anexada primeiramente à 

 
34 Através de procuração os “povos do sertão das Gerais e Rio de São Francisco”, solicitaram a criação de 
uma nova província desmembrada das províncias da Bahia, Pernambuco e Minas Gerais, e tendo por 
capital o arraial de Carinhanha (MARTINS, 2010, p. 8) 
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Província de Minas Gerais, permanecendo desta maneira até 1827, quando passa a ser 

território da Província da Bahia, situação que se sedimenta até os dias de hoje. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Todo esse processo de modificação da situação regional, com sua clara vinculação 

inicial ao espaço urbano de Olinda e Recife, perpassando pelas influências da zona 

mineradora, até a derradeira ligação à lógica estabelecida a partir de Salvador e do 

Recôncavo Baiano, é pressuposto para análise do atual estágio de desenvolvimento do 

Extremo Oeste Baiano, mesmo que a dinâmica assistida nos últimos três decênios tenha-

o vinculado à produção da soja, como nos descreve Santos Filho (1989). 

A constituição do espaço urbano dessa região sofreu, como se tentou esboçar nas 

páginas desse trabalho, e sofre a influência da formação espacial brasileira em seus 

distintos períodos. 

Acreditamos que estas considerações podem auxiliar no debate acerca da criação 

de Municípios não só no Extremo Oeste Baiano, mas também trazer elementos para a 

questão a nível nacional. 
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